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TERMO DE REFERÊNCIA PARA COLETA DE INFORMAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO SANITÁRIO DE PEQUENAS COMUNIDADES

OBJETIVO

O presente roteiro tem a finalidade de orientar a coleta de informações para a elaboração de diagnósticos sobre as condições sanitárias de comunidades. O diagnóstico, originado das informações obtidas, subsidiará planejamento de ações destinadas a melhorar a qualidade de vida de comunidades. O referido planejamento, deve abranger Programa de Educação Sanitária, a elaboração de projetos de engenharia de saúde pública, e a alocação de recursos necessários para implantação dos benefícios identificados como necessários.

Tratando-se de assunto que envolve muitas variáveis, e sendo proposta norteadora de sistematização da obtenção de informações, aplicável em comunidades com características bem diversas, como aldeias indígenas, ou áreas remanescentes de quilombos, ou áreas carentes periféricas de centros urbanos, em diferentes regiões do país, admitem-se modificações e adequações na sua aplicação, a bem da eficácia e efetividade dos resultados, contribuindo para uma melhor aplicação dos sempre escassos recursos destinados  a área social, buscando elevar o mais possível a razão benefício/custo. Entendendo-se como benefício, comunidade atendida.

GENERALIDADES

A quantidade e qualidade das informações coletadas determinam o quanto confiável será o diagnóstico para subsidiar o planejamento das intervenções nas comunidades.

É desejável que já no inicio das atividades, sejam identificadas nas comunidades, lideranças que possam auxiliar na obtenção das informações, e possam influenciar tendências para as soluções, por vivenciarem os problemas que devem ser eliminados.

O diagnóstico das condições sanitárias da comunidade será elaborado, baseado em informações de aspectos físico-biológicos, de aspectos sócio-econômicos, e dos indicadores de morbi-mortalidade (observando-se preferencialmente os indicadores que definem elegibilidade de aplicação de recursos em programas financiadores das ações).

ASPECTOS FÍSICO-BIOLÓGICOS

São constituídos de :

· Características topográficas – além dos levantamentos topográficos, com detalhamento compatível às necessidades para elaboração de projetos técnicos de engenharia, deve ser caracterizada a área onde está assente a comunidade (atravéz de memorial descritivo), assim como, as áreas adjacentes, que contenham elementos que afetem as habitações, (permitindo identificar se é área inundável, por cheia de rio, ou é vulnerável a torrentes de serra, ou se existem formações montanhosas que afetam e conturbam ocorrências de ventos, ou qualquer outra influência que possa alterar as condições de vida da comunidade);

· Características climáticas – devem ser obtidas informações sobre as faixas de ocorrência de temperaturas do ambiente, assim como as ocorrências de chuvas, distribuídas ao longo do ano, que podem ser obtidas em órgãos estatísticos oficiais, a exemplo da SEI – Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, e/ou verificadas em visita de campo à localidade em estudo, com aplicação de questionários na comunidade e verificação das características de vegetação e coleções hídricas da região em estudo;

· Características hidrogeológicas – devem ser obtidas informações sobre a possibilidade de ocorrência de água subterrânea, estendendo-se à observações de caracterização e descrição do solo, (se tem rocha aflorando, se é solo calapsível, se tem baixa permeabilidade, qual a profundidade média do lençol freático, e outros aspectos, como usos antrópicos nocivos – lixões, aplicação de agrotóxicos e outros), condições que são determinantes para a escolha e adoção de soluções de engenharia. Existirão situações que serão necessários estudos geofísicos, para aumentar as probabilidades de sucesso de se encontrar água subterrânea. As informações devem ser obtidas em visitas de campo, auxiliadas por cartas e mapas geológicos;

· Características hidrográficas – devem ser obtidas informações sobre a existência de águas correntes e estacionárias, nas adjacências da comunidade em estudo, relacionando suas características quanto a preservação e aos riscos de poluição. As informações devem ser obtidas em visita de campo, programada com auxilio de mapas hidrográficos da região em estudo, obtidos em órgãos oficiais;

· Características da fauna e flora das áreas adjacentes à comunidade – são informações importantes para o planejamento das mitigações aos danos, que as intervenções de engenharia, necessárias para melhorar a qualidade de vida da comunidade em estudo, possam causar ao meio ambiente.   

ASPECTOS SÓCIO-ECONÔMICOS

São constituídos de:

· População – o parâmetro “quantidade”, no planejamento das ações, será determinado pelo números dos beneficiados do momento e das projeções estatísticas para o horizonte de projeto, baseadas nas tendências observadas. Na ausência de informações oficiais, recomenda-se a aplicação de censo na comunidade em estudo. Deve-se recorrer a agentes comunitários de saúde ou outros atores de programas oficiais que possam auxiliar com dados confiáveis;

· Situação econômica da comunidade – devem ser obtidas informações sobre o perfil de renda familiar, que sendo muito baixa, poderá obrigar às ações de engenharia projetadas, serem concomitantes à implantação de programas de geração de renda na comunidade, para assegurar recursos para garantir a sustentabilidade das ações de engenharia propostas (gastos de manutenção - energia, produtos químicos, pessoal, combustível – para os sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos), além de contribuir com a elevação de auto estima da população. Quando se tratar de universo de análise maior que cem domicílios, será definido atravéz tratamento estatístico descrito e justificado, o número de questionários (adaptados às características da comunidade em estudo) e a forma de aplicá-los, para a amostragem ser aceita como representativa; 

· Características urbanas e das moradias – deve ser observado qual o tipo de pavimentação dos logradouros, qual a posição relativa dos domicílios, o tipo e o tamanho característico e a qualidade dos materiais que os constitui. Observar a existência de unidades potencialmente poluidoras (curtumes, matadouro e etc), posicionado-as em relação ao núcleo habitacional e às coleções hídricas. Estas informações devem ser ilustradas com desenhos em escala apropriada e legendas que permitam a compreensão indubitável do seu conteúdo;

· Potencial de organização social da comunidade – deve ser observada a existência de associação de moradores, quais os objetivos dessa, e caso não exista, deve ser estimulada a sua criação, iniciando a implantação de programa de educação em saúde e mobilização social, que muito auxiliará em todas as etapas deste trabalho, inclusive e principalmente, na etapa final, quando os estudos de viabilidade focarem para o aspecto da sustentabilidade e preservação dos benefícios que forem implantados na comunidade;

· Infra-estrutura – devem ser obtidas informações  quanto a acessibilidade (existência e estado das estradas, de campo de pouso, se tem linha regular de transporte coletivo e/ou transporte de carga),  energia (existência de sistema público e suas características), comunicação (rádio, sinal de televisão, sinal de telefonia móvel, telefonia fixa, serviços de Correios), hospedagem (existência de pensões e hotéis), bancos e facilidades relacionadas a comércio e prestação de serviços, (loja de materiais de construção, oficinas mecânicas com tôrno e prensa, solda elétrica ou a acetileno), disponibilidade de profissionais e mão de obra na localidade, disponibilidade de equipamentos de terraplanagem;

· Infra-estrutura dos serviços de saúde e saneamento – devem ser obtidas informações sobre as alternativas de atendimento à saúde (se não for local, qual a localidade de referência?), se existe Programa de Saúde na Família, se o Programa de Agentes Comunitários de Saúde atende a comunidade em estudo, ou se essa é beneficiada com ações de alguma ONG, como a Pastoral da Criança. A inspeção à localidade deve observar a existência e o estado que se encontra os sistemas, (caso existam), de abastecimento de água (informar o percentual de população atendida, quantidade, regularidade e qualidade da água distribuída), esgotamento sanitário (informar o percentual de população atendida, tratamento e destinação final dos esgotos coletados), resíduos sólidos (informar o percentual de população atendida, varrição de logradouros, coleta, transporte e destinação final dos resíduos), drenagem urbana (informar a cobertura de logradouros, eficácia de escoamento);

· Infra-estrutura de educação, cultura e lazer – devem ser obtidas informações sobre a existência de escolas, se não existirem, saber como são atendidos os escolares na comunidade. Devem ser observados os hábitos culturais e de lazer, que ajudarão a subsidiar projetos de engenharia, evitando insensibilidades, como a decisão unilateral de um determinado projetista, que fez construir uma estação de tratamento de água numa área que era o campo de futebol da comunidade, causando dificuldades de relacionamento, que poderiam ser tratadas previamente pela equipe de educação em saúde, se a informação fosse conhecida e levada em conta;

· Infra-estrutura de segurança pública – devem ser obtidas informações sobre existência de delegacia, ou afins, que possam auxiliar no controle de comportamento social.

INDICADORES DE MORBI-MORTALIDADE

A inexistência de infra-estrutura física de serviços de saúde (Posto de Saúde) e/ou Programas oficiais (PSF, PACS e outros), dificulta a obtenção instantânea de dados, condição que deve ser contornada com a aplicação de questionários, contendo perguntas, cujo resumo das respostas, possa gerar as estatísticas necessárias para as avaliações. Os programas oficiais que disponibilizam recursos para saneamento, relacionam o grau de elegibilidade dos municípios para obter os recursos, com os indicadores de saúde que estes apresentam. Sabe-se que os indicadores por município, diluem e mascaram carências em situações pontuais, daí acredita-se que a reunião de informações tecnicamente comprováveis, serão úteis argumentos para corrigir decisões baseadas em indicadores médios, por município, como quando localidades com elevado estado de carências, são consideradas inelegíveis para obter recursos por estarem em municípios com indicadores médios fora da considerada faixa de elegibilidade.   
CONSIDERAÇÕES FINAIS

É sempre desejável, que todas informações, de qualquer natureza, sejam postas à mais rigorosa averiguação de confiabilidade, com cruzamentos entre si, e em caso de dúvida, refazer as pesquisas de campo. Nunca é demais lembrar que o diagnóstico, síntese trabalhada dos dados coletados, definirá aplicação de recursos, (sempre insuficientes, para atividades de saneamento), assim como definirá tendências de solução para elaboração de projetos de engenharia,   Recomenda-se oferecer especial atenção às manifestações expedidas pela comunidade.

O descritivo do diagnóstico deve sempre mencionar a fonte originária das conclusões parciais, assim como a data ou período das ocorrências analisadas.   
